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SISTEMA DE CONVENIOS - SCV

ASSUNTO: CELEBRACAO, CONTROLE E PRESTACAO DE CONTAS DE
CONVENIOS E CONGENERES RECEBIDOS

OBJETIVOS:

- Normatizar o fluxograma da tramitacdo dosmias de convénios firmados;

- Regulamentar o fluxograma da tramitacao do detenConvénio;

- Atender legalmente os dispositivos contidosAw®4, 95 96 e 106 da Lei
4.320/1964 .

1 DOS PROCEDIMENTOS:

1.1 As Secretarias Municipais ap0s elaboracdo do prejédmada as providéncias
para habilitacédo, ao receber do 6rgado concedehéemo de convénio,
encaminhara o documento “original” juntamente coemmrando, ao Nucleo de
Protocolo, retendo a segunda via do memorandoguiatdo , para controle.

1.2 O Setor de Protocolo ao receber o Termo de coovrer das Secretarias
Municipais, quer do governo Estadual ou Federaamrinhard via Jet-Grécia 3
Gabinete para providéncias;

1.3 O gabinete ao receber o Termo de Convénio, ohseagaseguintes opcoes:

1.3.1 Caso o Termo de Convénio nao esteja assinado pefleith, tomara
providéncias necessérias e encaminhara o docuraertt@ao conceden
(Governo do Estado ou Federal) para assinatura;

1.3.2 Caso o Termo de Convénio esteja assinado pelasppdrtanto firmado
encaminhara diretamente a Secretaria de Planejarpard providéncias

1.4 A Secretaria de Planejamento fara o registro ddesldo Convénio e
adequacdes orcamentarias a unidade beneficiadee{&a Municipal), visandg
acOes de otimizacdo do processo de licitacéo;

1.5Ap0s os registros e andlises, a Seplan encaminhara:

1.5.1 O documento original ao Departamento de Contakiédzara
providéncias;

1.5.2 Copia do Termo de Convénio a Secretaria (Propopssgponsavel pela
execucéao do conveénio.
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2. DAS DISPOSICOES GERAIS:

2.1 O Termo Aditivo quando celebrado, devera seguinesma tramitagéo do Terrn
de Convénio descrita nesta Norma,;

2.2 Qualquer duvida ou omissao gerada por esta &ldawvera ser solucionada junt
a Secretaria de Planejamento no Departamento deolzmioria,

2.3 Cabe ao gestor da unidade proponente do cantémpestivamente, subsidiar,
Depto. de Contabilidade da Prefeitura na prestdedmntas;

2.4 E ilegal a abertura de processo licitatéri@suta celebracdo do convénio que
prevé o repasse dos recursos destinadas a cobdaudespesas objeto da licitaca
(Resolucéo de Consulta 45/2008 TCE-MT)

2.4 Esta Norma entra em vigor a partir da dataudeaprovacao pelo Executivo
Municipal, através de Portaria.
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